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Doutora Carla Sofia Alexandrino Pereira Morgado, Professora Au-
xiliar com Agregação da Faculdade de Arquitetura da Universidade 
de Lisboa;

Doutora Margarida Angélica Pires Pereira Esteves, Professora Asso-
ciada da Universidade Nova de Lisboa.

18 de fevereiro de 2019. — O Presidente, Prof. Doutor João Cottinelli 
Telmo Pardal Monteiro.

312080342 

 Despacho n.º 2807/2019
Por meu despacho, proferido nos termos da alínea b) do n.º 2 do 

artigo 42.º dos Estatutos da Universidade de Lisboa (ULisboa), apro-
vados pelo Despacho Normativo n.º 5 -A/2013, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 77, de 19 de abril, alterados e republicados 
pelo Despacho Normativo n.º 1 -A/2016 do Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 42, de 1 de março, são designados, para fazerem parte do júri de 
reconhecimento ao grau de mestre, pela Faculdade de Arquitetura da 
Universidade de Lisboa, requerido por Ana Paula Borghi de Avelar, os 
seguintes membros:

Doutor Pedro Paulo da Silva Marques de Abreu, Professor Auxiliar da 
Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa, que presidirá;

Doutor João Nuno Carvalho Pernão, Professor Auxiliar da Faculdade 
de Arquitetura da Universidade de Lisboa;

Doutor Bernardo Pizarro Miranda, Professor Auxiliar do ISCTE — 
Instituto Universitário de Lisboa.

18 de fevereiro de 2019. — O Presidente, Prof. Doutor João Cottinelli 
Telmo Pardal Monteiro.

312080318 

 Faculdade de Farmácia

Contrato (extrato) n.º 135/2019
Por despacho de 11 de dezembro de 2018, da Diretora da Faculdade 

de Farmácia da Universidade de Lisboa:
Celebrado Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo Reso-

lutivo Certo, com o Doutor Henrique Nuno Nazaré e Silva, para exercer 
funções de Professor Auxiliar Convidado a 15 %, para o departamento de 
Ciências Farmacológicas, com início a 30 de dezembro de 2018, termi-
nando a 29 de dezembro de 2019, conforme os artigos 15.º, 31.º, do Es-
tatuto da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo ao Decreto-
-Lei n.º 205/2009 de 31 de agosto. (Isento de fiscalização prévia do T. C.).

6/2/2019. — O Secretário, Alfredo Ferreira Moita.
312047019 

 Contrato (extrato) n.º 136/2019
Por despacho de 11 de julho de 2018, da Diretora da Faculdade de 

Farmácia da Universidade de Lisboa:
Celebrado Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo Reso-

lutivo Certo, com o Licenciado João Godinho da Silveira, para exercer 
funções de Assistente Convidado, sem remuneração, para o departamento 
de Sociofarmácia, com início a 1 de setembro de 2018, terminando a 
31 de agosto de 2019, conforme os artigos 15.º, 31.º e 32.º -A, do Estatuto 
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo ao Decreto -Lei 
n.º 205/2009 de 31 de agosto. (Isento de fiscalização prévia do T. C.).

11/2/2019. — O Secretário, Alfredo Ferreira Moita.
312056991 

 Contrato (extrato) n.º 137/2019
Por despacho de 11 de dezembro de 2018, da Diretora da Faculdade 

de Farmácia da Universidade de Lisboa:

Celebrado Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo Re-
solutivo Certo, com a Doutora Helena Paula Lopes Henriques Rebelo 
de Andrade, para exercer funções de Professora Auxiliar Convidada a 
20 %, para o departamento de Microbiologia e Imunologia, com início 
a 1 de janeiro de 2019, terminando a 31 de dezembro de 2020, conforme 
os artigos 15.º, 31.º, do Estatuto da Carreira Docente Universitária, pu-
blicado em anexo ao Decreto -Lei n.º 205/2009 de 31 de agosto. (Isento 
de fiscalização prévia do T. C.).

13/2/2019. — O Secretário, Alfredo Ferreira Moita.
312067131 

 Contrato (extrato) n.º 138/2019
Por despacho de 27 de novembro de 2018, da Diretora da Faculdade 

de Farmácia da Universidade de Lisboa:
Celebrado Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo Resolu-

tivo Certo, com a Doutora Maria de Fátima Pinela da Silva Mousinho de 
Palhares Falcão, para exercer funções de Professora Auxiliar Convidada 
a 20 %, para o departamento de Sócio Farmácia, com início a 25 de 
novembro de 2018, terminando a 24 de novembro de 2019, conforme 
os artigos 15.º, 31.º, do Estatuto da Carreira Docente Universitária, pu-
blicado em anexo ao Decreto -Lei n.º 205/2009 de 31 de agosto. (Isento 
de fiscalização prévia do T. C.).

13/2/2019. — O Secretário, Alfredo Ferreira Moita.
312065569 

 Contrato (extrato) n.º 139/2019
Por despacho de 11 de dezembro de 2018, da Diretora da Faculdade 

de Farmácia da Universidade de Lisboa:
Celebrado Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo Re-

solutivo Certo, com a Doutora Maria Leonor Martinho Ferreira Meisel, 
para exercer funções de Professora Auxiliar Convidada a 10 %, para o 
departamento de Ciências Farmacológicas, com início a 30 de dezembro 
de 2018, terminando a 29 de dezembro de 2019, conforme os artigos 15.º, 
31.º, do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo 
ao Decreto -Lei n.º 205/2009 de 31 de agosto. (Isento de fiscalização 
prévia do T. C.).

14/2/2019. — O Secretário, Alfredo Ferreira Moita.
312069846 

 Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Regulamento n.º 229/2019

Regulamento de Matrículas e propinas

I, II e III Ciclos de Estudos
Nos termos da legislação vigente é aprovado o Regulamento de Ma-

trículas e Propinas deste Instituto, o qual é aplicável a todos os ciclos 
de estudos.

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento estabelece as regras aplicáveis às candida-
turas, matrículas, inscrições e anulações de matrícula em cursos do I, 
II e III ciclos de estudos (licenciaturas, mestrados e doutoramentos) do 
Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas (ISCSP).

Artigo 2.º
Direitos e deveres dos alunos

Para além dos direitos referidos no presente Regulamento, os alunos 
matriculados no ISCSP gozam dos direitos e estão sujeitos aos deveres 
previstos na Carta de Direitos e Garantias, no Código de Conduta e 
Boas Práticas e no Regulamento Disciplinar dos Estudantes em vigor 
na Universidade de Lisboa.

Artigo 3.º
Perda do estatuto de aluno

Considera -se que perde o estatuto de aluno do ISCSP:
a) O aluno que, num determinado ano letivo, não se inscreva em 

unidades curriculares de qualquer curso do ISCSP;
b) O aluno que não tenha, no final do ano letivo, a totalidade da 

propina devidamente liquidada;
c) Qualquer aluno que solicite a anulação da sua inscrição em cur-

sos ministrados no ISCSP, dentro do prazo previsto, e que veja o seu 
pedido deferido;

d) Qualquer aluno a quem tenha sido aplicada a sanção de interdição da 
frequência da Universidade e suas unidades de ensino, de investigação ou 
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de prestação de serviços, até 5 anos, nos termos do artigo 5.º da alínea e) 
do Regulamento Disciplinar dos Estudantes da ULisboa.

SECÇÃO II

Candidatura, matrícula e inscrição em cursos de licenciatura

Artigo 4.º
Candidatura

A candidatura a cursos do I ciclo de estudos do ISCSP pelo regime 
geral de acesso e ingresso no ensino superior através do concurso na-
cional, dos concursos especiais e dos regimes especiais é efetuada, nos 
termos legais e regulamentares, nos moldes determinados pela DGES 
e divulgados através do seu sítio na Internet.

Artigo 5.º
Matrícula

1) A matrícula confere ao candidato colocado a qualidade de aluno do 
ISCSP e o direito à inscrição nos cursos de I ciclo ministrados neste Instituto.

2) A matrícula é efetuada pessoal e presencialmente, pelo interessado 
ou por seu representante legal.

Artigo 6.º
Inscrição

1) A inscrição é o ato subsequente à matrícula que permite ao aluno 
a frequência dos ciclos de estudos do ISCSP.

2) A inscrição em cursos de I ciclo ministrados no ISCSP confere ao 
aluno o direito a:

a) Frequentar aulas e outras atividades letivas desenvolvidas no âmbito 
das unidades curriculares em que esteja validamente inscrito;

b) Ver avaliados os seus conhecimentos sobre as matérias lecionadas 
e sumariadas nas unidades curriculares referidas em a);

c) Utilizar, respeitando os respetivos regulamentos de utilização, a 
Biblioteca, as salas de informática, as salas de estudo e outras estruturas 
de apoio ao ensino existentes.

Artigo 7.º
Documentação

1) No ato de matrícula e de inscrição nas unidades curriculares do 
1.º ano do ciclo de estudos o aluno deve apresentar os seguintes do-
cumentos:

a) Documento de identificação;
b) Documento com o número de identificação fiscal;
c) Boletim de vacinas com a vacina antitetânica atualizada;
d) Ficha ENES, no caso de serem alunos colocados no ISCSP ao abrigo 

de concurso nacional ou especial de ingresso no ensino superior.

2) O aluno já inscrito no ISCSP no ano anterior, no ato de inscrição 
deve apresentar os documentos referidos no n.º 1 que tenham, entretanto, 
sido alterados ou renovados.

3) O estudante que pretenda inscrever -se ao abrigo de programa in-
ternacional de intercâmbio deve apresentar um documento de colocação 
emitido pela escola de origem, indicando o acordo ao abrigo do qual o 
aluno é colocado (arrival certificate/application form).

Artigo 8.º
Inscrição em Ano Curricular e Regras de Transição de Ano

1) Transitam de ano todos os alunos que aprovem a pelo menos uma 
das unidades curriculares do ano curricular da última inscrição.

2) A inscrição em ano curricular subsequente dos alunos em regime 
de Tempo Integral é limitada a um máximo de 90 créditos ECTS, que 
deverão incluir obrigatoriamente todas as unidades curriculares não 
realizadas pertencentes a anos curriculares anteriores.

3) Não é permitida a inscrição em unidades curriculares pertencentes 
a anos letivos posteriores àquele em que o aluno está inscrito.

4)Os alunos inscritos em regime de tempo parcial que tenham reunido 
condições de transição de ano devem efetuar matrícula no ano curri-
cular para o qual transitaram, mesmo que optem por realizar apenas as 
unidades curriculares em atraso.

Artigo 9.º
Inscrição em unidades curriculares isoladas e extracurriculares
1) O ISCSP faculta a inscrição nas unidades curriculares que mi-

nistra.

2) A inscrição em unidades curriculares em que o aluno tenha ob-
tido aproveitamento ou que já tenham sido objeto de creditação não 
é permitida.

3) A inscrição em unidades extracurriculares pode ser feita por alunos 
inscritos num curso de ensino superior, em regime de Tempo Integral 
ou Tempo Parcial;

4) A inscrição em unidades curriculares isoladas pode ser feita por 
indivíduos sem vínculo a qualquer instituição de Ensino Superior, nos 
termos do Regulamento de Candidatura e Inscrição em Unidades Cur-
riculares Isoladas;

5) A inscrição pode ser feita em regime sujeito a avaliação (para 
todos os alunos), ou não sujeito a avaliação, para os alunos admitidos 
em Unidades Curriculares Isoladas.

6) As unidades curriculares isoladas ou extracurriculares em que o 
estudante ou o interessado se inscreva em regime sujeito a avaliação e 
em que obtenham aprovação:

a) São objeto de certificação;
b) São obrigatoriamente creditadas nos termos da lei, caso o seu titular 

tenha ou venha a adquirir o estatuto de aluno de um ciclo de estudos 
de ensino superior;

c) São incluídas em suplemento ao diploma que venha a ser emitido.

7) Pela inscrição em cada unidade curricular isolada ou extracurricular 
são devidas taxas fixadas pelo Conselho de Gestão do ISCSP.

8) A inscrição está dependente do funcionamento da unidade curricular 
e da existência de vagas, sendo feita para os horários fixados.

Artigo 10.º
Organização e constituição de turmas

1) É constituída uma turma por cada unidade curricular, em cada ano 
curricular e curso.

2) Em função do número de alunos inscritos, da disponibilidade de 
espaços letivos, da carga horária do docente e do equilíbrio orçamental, 
o Presidente do ISCSP pode autorizar a subdivisão de turmas.

Artigo 11.º
Limitações e alterações às inscrições

1) As unidades curriculares de opção funcionam apenas com um 
mínimo de dez alunos inscritos.

2) A escolha, pelos alunos, das unidades curriculares de opção é feita 
no ato de matrícula ou de inscrição.

3) A alteração da inscrição em unidades curriculares de opção pode ser 
efetuada nos termos aprovados em Regulamento próprio, mediante pa-
gamento de emolumento a definir pelo Conselho de Gestão do ISCSP.

Artigo 12.º
Alunos em Regime de Tempo Parcial

1) São considerados alunos em regime de tempo parcial aqueles que, 
voluntária e expressamente o indiquem no ato de matrícula/inscrição.

2) Os alunos em regime de tempo parcial apenas podem inscrever -se 
a um máximo de 50 % dos créditos previstos no plano de estudos oficial 
de cada curso para o ano curricular da inscrição.

3) No caso dos cursos de doutoramento, o regime de estudante a tempo 
parcial apenas está disponível para o 1.º ano curricular.

4) A opção pelo regime de frequência ocorre apenas no ato de matrí-
cula/inscrição no ano letivo, não podendo ser, posteriormente, alterado 
no decorrer do ano letivo.

SECÇÃO III

Propinas e emolumentos dos cursos de licenciatura

Artigo 13.º
Propina

1) A matrícula no ISCSP implica o pagamento obrigatório de uma 
taxa de frequência designada de propina.

2) O montante anual da propina para os estudantes em regime de 
Tempo Integral é fixado anualmente pelo Conselho Geral da Universi-
dade de Lisboa, sob proposta do Reitor, que pode, ao abrigo do Estatuto 
do Estudante Internacional, fixar valores diferenciados para os estudantes 
internacionais, e divulgado aos alunos por despacho do Presidente do 
ISCSP.

3) O montante anual da propina para os alunos em regime de Tempo 
Integral é devido independentemente do número de unidades curriculares 
em que o aluno se inscreva.
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4) O montante anual da propina para os estudantes em regime de 
Tempo Parcial é fixado anualmente pelo Conselho de Gestão do ISCSP 
e corresponde a um valor proporcionado ao definido para o estudante 
em regime geral a tempo integral.

5) O pagamento da propina pode ser efetuado de uma só vez, no ato 
da matrícula, ou nas prestações definidas pelo Conselho de Gestão, a 
serem liquidadas nos períodos de cada ano letivo definidos em Edital 
próprio, publicado no sítio eletrónico do ISCSP nas vitrinas disponíveis 
para o efeito.

6) O não cumprimento dos prazos indicados naquele edital implica 
o pagamento de juros de mora, de acordo com o estipulado na alínea b) 
do artigo 29.º da Lei n.º 37/2003.

Artigo 14.º
Propina paga no último semestre
 da licenciatura em Serviço Social

1) Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo anterior, os alunos 
inscritos no último semestre da licenciatura em Serviço Social, e que 
apenas frequentem a unidade curricular correspondente ao Estágio, 
pagam somente 1/12 da propina anual.

2) O disposto no número anterior não se aplica aos alunos que tenham 
unidades curriculares em atraso.

Artigo 15.º
Formas de pagamento

1) O pagamento da propina é efetuado:
a) Em qualquer caixa da rede multibanco ou com recurso ao sistema 

homebanking, conforme as instruções obtidas junto da Área Académica 
do ISCSP (as referências para pagamento poderão ser obtidas através da 
plataforma académica netPA (http://netpa.iscsp.ulisboa.pt).

b) Através do sistema PayPal;
c) Ao balcão de atendimento do Núcleo de Apoio aos Alunos do 

ISCSP, em numerário, cheque, cartão multibanco ou cartão de crédito.

2) As despesas bancárias decorrentes da devolução de cheques sem 
cobertura são imputadas ao aluno.

Artigo 16.º
Não pagamento da propina

1) Os estudantes que não efetuarem o pagamento da propina nos prazos 
fixados poderão pagar a importância em dívida acrescida de juros, nos 
termos legais, de acordo com o estipulado no artigo 29.º, alínea b) da 
Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto.

2) Os juros referidos no número anterior são devidos a partir da data 
de vencimento de cada uma das prestações em dívida.

3) Até que ocorra a regularização do pagamento da propina em 
dívida, fica suspensa a inscrição do estudante e, consequentemente 
fica o mesmo inibido de praticar quaisquer atos curriculares (fre-
quência de aulas, avaliações, etc.), bem como de obter certificação 
de informação académica correspondente ao período a que a propina 
em dívida se refere.

4) Caso, findo o ano letivo, o estudante não tiver efetuado a regulari-
zação do valor da propina em dívida, e respetivos juros de mora aplica -se 
o disposto nos artigos 16.º e 17.º

5) Atendendo à natureza jurídica da propina, não é permitido qualquer 
perdão total ou parcial de dívida.

Artigo 17.º
Incumprimento definitivo

1) O incumprimento da obrigação do pagamento de propina considera-
-se definitivo quando não ocorra o pagamento da propina até ao final 
do ano letivo a que diga respeito.

2) O incumprimento definitivo implica:
a) Nulidade dos atos curriculares realizados no ano letivo em dívida;
b) Suspensão da matrícula e inscrição do estudante;
c) Impossibilidade de inscrição em qualquer ciclo de estudos lecio-

nados na ULisboa até ao pagamento integral da dívida.

3) O estudante que tiver suspensa a sua matrícula pode requerer a sua 
reativação no ano letivo imediatamente consecutivo, desde que sanados 
os motivos que levaram à suspensão da matrícula e inscrição.

4) O estudante que tiver suspensa a sua matrícula pode requerer 
o reingresso após período igual ou superior a um ano letivo, desde 
que sanados os motivos que levaram à suspensão da matrícula e 
inscrição.

Artigo 18.º
Nulidade de atos curriculares

1) Os atos curriculares declarados nulos:
a) Não podem em nenhum momento ser considerados válidos;
b) Não podem ser objeto de certificação.

2) A caducidade e prescrição das propinas não afeta a nulidade dos 
atos curriculares.

Artigo 19.º
Notificação de propinas em dívida

1) No final do ano letivo, os estudantes em incumprimento definitivo, 
nos termos do artigo 17.º, serão notificados, preferencialmente por via ele-
trónica, do montante em dívida, bem como dos respetivos juros de mora.

2) A notificação prevista no n.º 1 informará sobre as consequências 
do incumprimento do pagamento das propinas.

3) O estudante é responsável por manter atualizados os seus contactos 
junto dos Serviços Académicos da Escola em que está inscrito.

Artigo 20.º
Pagamento coercivo das propinas em dívida

1) O não pagamento das propinas em dívida confere o direito às 
Escolas, após notificação nos termos do artigo anterior, de pedir o pa-
gamento coercivo junto da Autoridade Tributária e Aduaneira, através 
do processo de execução fiscal previsto no Código de Procedimento e 
de Processo Tributário.

2) Para os efeitos do número anterior, as Escolas procedem à emissão 
de certidões contendo o montante em dívida, remetendo as mesmas para 
o Serviço de Finanças do domicílio do devedor.

Artigo 21.º
Seguro, taxas e emolumentos

Para além da propina, deve também cada aluno assegurar o pagamento 
do prémio devido pelo respetivo seguro escolar, bem como das taxas e 
emolumentos fixados na tabela geral aprovada pelo Conselho de Gestão, 
designadamente, mas não exclusivamente:

a) Para a realização de exames para melhoria de nota;
b) Para instrução de processos de creditação;
c) Para matrícula e inscrição;
d) Para a alteração da inscrição;
e) Para reingresso e reinscrição;
f) Para a inscrição fora de prazo, exceto no caso dos alunos de 

1.º ano/1.ª vez;
g) Para a emissão de certidões e diplomas.

SECÇÃO IV

Candidatura, Matrícula e propinas dos cursos
 de mestrado e doutoramento

Artigo 22.º
Candidatura

A candidatura a cursos do II e III ciclos de estudos do ISCSP, decorre 
nos termos e prazos fixados anualmente pelo Presidente e divulgados 
no sítio do ISCSP na Internet.

Artigo 23.º
Instrução do processo de matrícula

1) A matrícula é feita diretamente pelo interessado ou por seu re-
presentante legal, no Gabinete de Estudos Avançados ou por outros 
meios colocadas à disposição, em período a estabelecer anualmente 
pelo Presidente do ISCSP;

2) A inscrição é o ato subsequente à matrícula que permite ao aluno 
a frequência dos ciclos de estudos do ISCSP;

3) A inscrição em cursos de 2.º e 3.º ciclo ministrados no ISCSP 
confere ao aluno o direito a:

a) Frequentar aulas e outras atividades letivas desenvolvidas no âmbito 
das unidades curriculares em que esteja validamente inscrito;

b) Ver avaliados os seus conhecimentos sobre as matérias lecionadas 
e sumariadas nas unidades curriculares referidas em a);

c) Utilizar, respeitando os respetivos regulamentos de utilização, a 
Biblioteca, as salas de informática, as salas de estudo e outras estruturas 
de apoio ao ensino existentes.
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4) No ato de matrícula e de inscrição nas unidades curriculares do 
2.º e 3.º ano do ciclo de estudos o aluno deve apresentar os documentos 
referidos no n.º 1 do artigo 7.º, com exceção da Ficha ENES.

5) O aluno já inscrito no ISCSP no ano anterior, no ato de inscrição 
deve entregar os documentos referidos no n.º 1 do artigo 7 que tenham, 
entretanto, sido alterados ou renovados.

Artigo 24.º
Transição de ano

A inscrição e a frequência das unidades curriculares dos cursos de II e 
III ciclos do ISCSP não está sujeita a um regime de transição de ano.

Artigo 25.º
Propina

1) São devidas propinas pela matrícula nos cursos do II e do III ciclos.
2) O montante anual da propina é fixado nos termos referidos nos 

pontos 2.º, 3.º e 4.º do artigo 12.º
3) O pagamento da propina pode ser efetuado de uma só vez, no ato da 

matrícula, ou nas prestações definidas pelo Conselho de Gestão, a serem 
liquidadas nos períodos de cada ano letivo definidos em Edital próprio, pu-
blicado no sítio eletrónico do ISCSP nas vitrinas disponíveis para o efeito.

4) O não cumprimento dos prazos acima indicados implica o paga-
mento de juros de mora, de acordo com o estipulado na alínea b) do 
artigo 29.º da Lei n.º 37/2003.

5) O disposto nos artigos 14.º a 19.º aplica -se igualmente aos cursos 
dos II e III ciclos.

Artigo 26.º
Taxas e emolumentos

1) Nos termos de tabela aprovada pelo Conselho de Gestão, são devi-
dos emolumentos pela candidatura, reingresso e reinscrição em cursos 
dos II e III ciclos de estudos, bem como pela apresentação do pedido 
de admissão à prova pública.

2) É aplicável aos cursos dos II e III ciclos o disposto no artigo 20.º

SECÇÃO V

Disposições comuns

Artigo 27.º
Anulação voluntária da matrícula

A anulação voluntária da matrícula ocorre, quando o aluno declara, 
por escrito, a vontade de anular a sua inscrição, qualquer que seja o 
motivo.

1) Quando a anulação voluntária é solicitada:
a) Até 31 de dezembro (do ano a que respeita a matrícula):
i) São devidos os montantes previstos na alínea a), do n.º 5 do ar-

tigo 13.º e na alínea a), do n.º 3 do artigo 25.º;
ii) O aluno terá direito à devolução do valor pago para além da 

1.ª prestação.

b) Após 31 de dezembro (do ano a que respeita a matrícula):
i) São devidos os montantes em dívida até ao momento do pedido 

de anulação;
ii) O aluno terá direito à devolução do valor das prestações pagas e 

não vencidas até à data de solicitação da anulação voluntária.

2) A anulação voluntária da matrícula tem por consequência a cadu-
cidade da mesma, não podendo, o aluno, efetuar qualquer ato curricular 
no mesmo ano letivo.

3) O aluno que tenha solicitado a anulação voluntária da inscrição 
poderá retomar a sua matrícula livremente no ano letivo imediatamente 
consecutivo àquele em que efetuou a anulação ou, em ano letivo posterior 
a esse, mediante instrução de pedido de reingresso.

Artigo 28.º
Inscrições em exames

São aplicáveis as seguintes regras à inscrição em exames:
a) Na época especial de exame, a inscrição deve ser feita dentro dos 

prazos definidos para o efeito, publicados em Edital divulgado através 
do sítio eletrónico do ISCSP e afixado em vitrina própria, através dos 
meios disponibilizados para o efeito.

b) No caso da inscrição em exame para melhoria de nota, a mesma 
deve ser feita, no mínimo, até ao 2.º dia útil anterior à data agendada para 

a prova, através dos meios disponibilizados para o efeito e do pagamento 
do emolumento correspondente, não podendo ser revogada.

Artigo 29.º

Estudantes bolseiros

1) Os estudantes que se matriculem pela primeira vez e que pre-
tendam candidatar -se a bolsa de estudos dos Serviços de Administra-
ção e Ação Social (SAAS) da ULisboa devem entregar, devidamente 
preenchida e assinada de acordo com o documento de identificação, 
a declaração de compromisso de honra em como se candidatam a 
esse benefício.

2) Os estudantes que foram bolseiros dos Serviços de Ação Social 
em anos anteriores e se candidataram a bolsa de estudo, ou que mante-
nham o estatuto de bolseiro no ano letivo em que se inscrevem devem 
fazer prova desse ato através de documento emitido pelos Serviços de 
Ação Social.

3) Nos casos previstos no n.º 1 deste artigo, a inscrição só se torna 
efetiva após a apresentação do recibo de receção de candidatura, emitido 
pelos Serviços de Ação Social, no prazo máximo de trinta dias úteis a 
partir da data da declaração de compromisso.

4)Nos casos em que, tendo subscrito a declaração sob compromisso 
de honra, o estudante:

a) Não apresente a candidatura a bolsa de estudos; ou
b) Tendo apresentado a candidatura se verifique, pelos elementos 

apurados, a existência clara de má -fé na declaração prestada, a matrí-
cula e ou inscrição só se torna efetiva com o pagamento da propina na 
totalidade, sendo aplicáveis as sanções previstas nos artigos 30.º e 31.º 
da Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto.

5) Os estudantes bolseiros dos Serviços de Ação Social da ULisboa 
(SASULisboa) e os que comprovem que requereram e aguardam a 
atribuição de bolsa procedem ao pagamento das propinas a partir do 
momento em que são notificados da decisão que recaiu sobre o seu 
pedido.

a) Caso o pedido de bolsa de estudo seja indeferido, os estudantes 
devem pagar os valores das propinas já vencidos, no prazo de dez dias 
contados da data da notificação do indeferimento.

b) Caso o pedido de bolsa de estudo seja deferido, os estudantes devem 
pagar os valores das propinas já vencidos, no prazo de dez dias contados 
da data da transferência da primeira tranche da bolsa.

Artigo 30.º

Estudante de mobilidade

1) Considera -se estudante de mobilidade aquele que, estando matricu-
lado noutra instituição de ensino superior nacional ou estrangeira, venha 
ao ISCSP realizar um período de estudos, no âmbito de um acordo de 
mobilidade e respetivo contrato de estudos, não tendo em vista a obtenção 
de um grau académico pelo ISCSP.

2) Pela frequência referida no número anterior pode ser exigida no 
ato de inscrição o pagamento de uma taxa a fixar pelo Conselho de 
Gestão.

3) O ISCSP pode celebrar acordos institucionais em que se fixem 
condições especiais, nomeadamente quanto à isenção ou redução da 
taxa referida no número anterior, desde que em regime de recipro-
cidade.

4) Os estudantes de mobilidade abrangidos por programas espe-
cíficos gozam dos direitos e das isenções previstos nos respetivos 
programas.

5) Caso os estudantes de mobilidade pretendam inscrever -se em 
unidades curriculares que não estejam previstas no contrato de estu-
dos, aplica -se o estipulado para a frequência de unidades extracurri-
culares.

SECÇÃO VI

Disposições finais

Artigo 31.º

Casos omissos

Os casos omissos que se verificarem na aplicação do presente Regu-
lamento são esclarecidos por despacho do Presidente do ISCSP.
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Artigo 32.º
Disposição revogatória

É revogado o Regulamento de Matrículas e Propinas em vigor no 
ano letivo 2017/2018.

Artigo 33.º
Publicação e divulgação

1) O presente Regulamento é publicado no Diário da República, 
2.ª série.

2) O presente Regulamento é divulgado no sítio na Internet do ISCSP 
em http://www.iscsp.ulisboa.pt.

Artigo 34.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor a 1 de setembro de 2018.
Aprovado pelo Presidente do ISCSP em 27 de julho de 2018
27 de julho de 2018. — O Presidente, Prof. Cat. Manuel Meirinho.

312102211 

 Instituto Superior de Economia e Gestão

Despacho (extrato) n.º 2808/2019
Terminado o procedimento concursal para provimento do cargo de 

Direção Intermédia de 1.º grau — Diretor de Serviços Académicos do 
Instituto Superior de Economia e Gestão da Universidade de Lisboa, e 
após ter sido dado cumprimento ao disposto no n.º 6 do artigo 21.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela Lei n.º 64/2011 de 22 de 
dezembro, nomeio a Licenciada Sónia Maria Pessoa Costa Domingues, 
por possuir a experiência profissional, o perfil, a competência técnica e 
a aptidão mais adequadas ao exercício das respetivas funções.

Nos termos do estabelecido nos números 9.º e 10.º do artigo 21.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a última redação dada pela 
Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, designo Sónia Maria Pessoa Costa 
Domingues, para o cargo de Diretora de Serviços Académicos do 
Instituto Superior de Economia e Gestão da Universidade de Lisboa, 
cargo de direção intermédia de 1.º grau, em comissão de serviço, com 
efeitos a 3 de dezembro de 2018, pelo período de 3 anos, renováveis 
por iguais períodos de tempo, considerando -se exonerada do cargo 
de Direção intermédia de 2.º grau — Chefe de Divisão de Serviços 
Académicos.

A nota curricular vai anexa ao presente despacho.
20 de fevereiro de 2019. — A Presidente, Prof.ª Doutora Clara Pa-

trícia Costa Raposo.

Nota curricular
Sónia Maria Pessoa Costa Domingues, licenciatura em Investigação 

Social Aplicada, Universidade Moderna.
Parte escolar do curso de Mestrado em Sociologia Económica e das 

Organizações, Instituto superior de Economia e Gestão.
Desde novembro de 2009 — Chefe de Divisão de Serviços Acadé-

micos do Instituto Superior de Economia e Gestão da Universidade 
de Lisboa.

De julho de 2004 a setembro de 2009 — Coordenadora Administrativa 
do Gabinete Erasmus e de Intercâmbio da Divisão de Serviços Acadé-
micos do Instituto Superior de Economia e Gestão da Universidade de 
Lisboa, de julho de 2004 a setembro de 2009.

De janeiro de 2000 a outubro de 2009 — Coordenadora da Secretaria 
das Licenciaturas da Divisão de Serviços Académicos do Instituto Supe-
rior de Economia e Gestão da Universidade Técnica de Lisboa.

De abril de 1994 a dezembro de 1999 — Técnica Superior na Secre-
taria de Pós -Graduação da Divisão de Serviços Académicos, tendo sido 
integrada nos quadros do Instituto Superior de Economia e Lisboa da 
Universidade Técnica de Lisboa.

De fevereiro a abril de 1994 — Operadora de Sistema de 2.ª classe 
em regime de prestação de serviços do Gabinete Editorial do Instituto 
Superior de Economia e Gestão da Universidade Técnica de Lisboa.

De setembro de 1991 a janeiro de 1994 — Secretária em regime de 
prestação de serviços do CEDIN — Centro de estudos de Economia Eu-
ropeia e Internacional — Unidade de investigação do Instituto superior 
de Economia e Gestão da Universidade Técnica de Lisboa.

Realizou diversas Missões no estrangeiro — Mobilidade Internacional 
em Formação no âmbito do Erasmus +.

312084782 

 UNIVERSIDADE DO MINHO

Despacho n.º 2809/2019

Nomeação de júri para deliberar sobre o pedido de Reconhecimento 
de grau ao nível de Mestrado

requerido por Sarah Moura Batista dos Santos
Nos termos do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 283/83, de 

21 de junho, e no uso de competência delegada conferida por despacho 
reitoral, publicado no n.º 81 de 26 de abril de 2018, na 2.ª série do Diário 
da República com o n.º 4249, nomeio para deliberar sobre o pedido de 
Reconhecimento de grau ao nível de Mestrado, apresentado na Escola de 
Ciências da Universidade do Minho por Sarah Moura Batista dos Santos, 
os seguintes elementos: Doutor Diamantino Manuel Ínsua Pereira, Pro-
fessor Associado com Agregação do Departamento de Ciências da Terra 
da Escola de Ciências da Universidade do Minho, que presidirá; Doutora 
Adélia de Jesus Nobre Nunes, Professora Associada com Agregação da 
Faculdade de Letras da Universidade do Coimbra; Doutor Renato Filipe 
Faria Henriques, Professor Auxiliar do Departamento de Ciências da 
Terra da Escola de Ciências da Universidade do Minho.

19 de dezembro de 2018. — A Presidente do Conselho Científico 
da Escola de Ciências da Universidade do Minho, Professora Doutora 
Maria Manuela Sansonetty Gonçalves Côrte -Real.

312055321 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Edital n.º 358/2019

Aviso de abertura de procedimento concursal de seleção de inves-
tigador doutorado no âmbito do projeto de investigação “The 
Healing and Emotional Power of Music and Dance (HELP-
-MD)” — PTDC/ART -PER/29641/2017.
1 — Em reunião do Conselho Cientifico do dia 21 de novembro 

de 2018, foi deliberado abrir concurso de seleção internacional para 
1 investigador doutorado a contratar para o exercício de atividades 
de investigação no âmbito do projeto de investigação “The Healing 
and Emotional Power of Music and Dance (HELP -MD)” — PTDC/
ART -PER/29641/2017, submetido no âmbito do Aviso de concurso 
n.º 02/SAICT/2017, apoiado pela Fundação para a Ciência e Tecnolo-
gia através dos fundos nacionais. O contrato de trabalho será a termo 
incerto, ao abrigo do Código do Trabalho, na Universidade Nova de 
Lisboa — Faculdade de Ciências Sociais e Humanas (adiante designada 
como NOVA FCSH). A abertura do procedimento concursal, assim 
como a nomeação do júri, foi autorizada por despacho do Sr. Reitor da 
Universidade Nova de Lisboa, de 23 de janeiro de 2019.

2 — Caracterização da vaga:
O projeto The Healing and Emotional Power of Music and Dance 

(HELP -MD)” pretende responder à seguinte questão: podemos explicar 
o poder da música e da dança em prevenir ou mesmo curar doenças? 
Através da criação de uma equipa pluridisciplinar de investigadores 
trabalhando nas áreas da etnomusicologia, antropologia da dança, análise 
do movimento e computação musical, este projeto tem como finalidade 
colmatar esta lacuna.

O primeiro objetivo é esboçar uma teoria antropológica do poder 
emocional e curativo da música. Comparando dados etnográficos pro-
venientes de várias regiões do mundo, tentaremos responder à seguinte 
pergunta: podemos encontrar, em diferentes contextos musicais e cul-
turais, semelhanças na maneira como a música é utilizada para fins de 
cura? A nossa hipótese é que se a música é frequentemente associada a 
práticas curativas, tal é devido ao seu potencial em estimular as emoções, 
seja através de associações simbólicas ou através de significados estéti-
cos atribuídos às estruturas sonoras. O segundo objetivo é desenvolver 
um quadro metodológico inovador para estudar a relação entre música, 
emoções e saúde num caso específico, o do Maracatu de baque solto, 
uma performance que ocorre durante a época do Carnaval no interior do 
estado de Pernambuco (Brasil). Enquanto que a pesquisa de campo no 
Brasil irá explorar os significados simbólicos, religiosos e emocionais do 
Maracatu, experiências de laboratório em Lisboa por meio de técnicas de 
“Motion Capture” e de gravações áudio “Multi -track”, o nosso objetivo é 
de analisar: 1) as micro -variações rítmicas relacionadas com qualidades 
expressivas como o “groove”; 2) os movimentos dos dançarinos e as 


